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Resumo 

 

 

O estudo do papel do funcionamento executivo na agressão sexual 

evidencia-se de enorme utilidade para a compreensão deste fenómeno. Muitos 

dos estudos realizados até agora têm sido em grande parte latos e abrangentes, 

principalmente no que diz respeito à definição de conceitos e tipologias de 

amostras. Esta generalização poderá ser responsável pelas inconsistências 

encontradas em diferentes estudos. Com este projeto pretendeu-se analisar os 

padrões de funcionamento executivo de agressores sexuais condenados, as 

diferenças entre agressores sexuais de adultos e de crianças, e as distinções 

entre estes grupos e indivíduos sem historial de agressão sexual. Para este fim 

foram recolhidos em contexto prisional dados de agressores sexuais contra 

adultos, agressores sexuais contra crianças, e indivíduos com historial de 

criminalidade contra pessoas sem componente sexual. Foi também recolhida uma 

amostra emparelhada de indivíduos sem percurso criminal. Os resultados obtidos 

sugerem maiores défices ao nível das funções de flexibilidade e de atualização 

em abusadores sexuais de crianças, e maiores défices ao nível da inibição em 

violadores de adultos. 

Palavras-chave: agressão sexual, função executiva 
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Abstract 

 

 

The study of the role of executive functioning in sexual assault has proven 

to be a valuable tool in understanding not only this type of crime but also 

criminality in general; however, most studies performed so far have been 

somewhat generic and all-encompassing, with little regard for specificity in defining 

concepts and choosing samples. This generalization appears to be at least 

partially responsible for the inconsistencies found in the results of different studies. 

This project was an attempt to further study the patterns of executive functioning in 

convicted sexual offenders, the differences between sexual offenders with adult 

victims and those who targeted children, and between these two groups and 

subjects with no history of sexual offending. To this end, data was retrieved from 

individuals who had raped adults, others who had sexually abused children and 

some others who had committed crimes against people with no sexual component. 

All these subjects were interviewed while serving time in prison for their respective 

crimes. Data was also taken from a group of subjects who had never been 

convicted of any crime, sexual or otherwise. 

The results of this study suggest greater deficits in the shifting and updating 

components of executive functioning in sexual offenders who target children and in 

the inhibiting component in those who target adults. 

Keywords: sexual assault, executive functioning 
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Résumé 

 

 

L’étude du rôle du fonctionnement exécutif dans l’agression sexuelle 

s’avère de grande utilité pour la compréhension de ce phénomène. Une grande 

partie des études faites jusqu’à présent ont été majoritairement génériques et 

amples, surtout en ce qui concerne la définition de concepts et le choix 

d’échantillons. Cette généralisation pourra être partiellement responsable des 

inconsistances trouvées en différentes études. Avec ce projet, on a voulu analyser  

les modèles de fonctionnement exécutif des agresseurs sexuels condamnés, les 

différences entre les agresseurs sexuels d’adultes et ceux d’enfants et l’écart 

entre ces groupes et les individus sans histoire d’agression sexuelle. Pour achever 

ce but, on a recueilli en prison des données sur ces trois types de criminels. On a 

aussi recueilli un échantillon d’individus sans aucun contact avec le système de 

justice. 

Les résultats obtenus suggèrent des déficits plus accentués au niveau des 

fonctions de flexibilité et d’actualisation chez les agresseurs sexuels d’enfants, et 

plus grands déficits au niveau de l’inhibition chez les violeurs d’adultes. 

Mots-clés: agression sexuelle, fonction exécutive 
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Introdução 

 

 

1. Definição de Abuso Sexual  

 

O abuso sexual é um fenómeno com expressão em todas as formas da 

civilização humana, com impacto significativo no funcionamento destas e com 

efeito devastador e prolongado nas suas vítimas (Gonçalves, 2004). Antes de 

qualquer consideração, para o estudo de uma população de abusadores sexuais 

impõe-se procurar definir o abuso sexual. Neste caso, e para o efeito do estudo 

em mãos, a definição utilizada será essencialmente jurídica – entende-se como 

abuso sexual aquilo que está descrito na lei penal portuguesa como tal. Recorre-

se então ao capítulo V do Código Penal português, intitulado “Dos crimes contra a 

liberdade e autodeterminação sexual”. Aí encontramos catorze tipologias distintas, 

divididas em duas secções: 

1. Crimes contra a liberdade sexual - coação sexual; violação; abuso 

sexual de pessoa incapaz de resistência; abuso sexual de pessoa 

internada; fraude sexual; procriação artificial não consentida; 

lenocínio; e importunação sexual; 

2. Crimes contra a autodeterminação sexual - abuso sexual de 

crianças; abuso sexual de menores dependentes; atos sexuais com 

adolescentes; recurso à prostituição de menores; lenocínio de 

menores; e pornografia de menores.  

Considera-se para efeitos deste estudo que qualquer crime que não 

envolva a perpetração, por parte do agressor, de atos sexuais com outra pessoa, 

não deve ser incluído (o que nos levou a excluir casos da procriação artificial não 

consentida, importunação sexual, lenocínio, lenocínio de menores, pornografia de 

menores).  

Excluem-se também os crimes de fraude sexual, por haver de facto 

consentimento voluntário da outra pessoa, ainda que baseado em informação 

falsa, bem como abuso sexual de pessoa internada e abuso sexual de pessoa 

incapaz de resistência, visto que estes crimes, pelo modo de atuação ou tipologia 

de vítima, careceriam de uma análise mais aprofundada e diferenciada 
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relativamente aos restantes, que não seria possível no âmbito deste estudo dado 

o reduzido número de participantes disponíveis nesta tipologia.  

Assim, no âmbito desta investigação, define-se como agressor sexual 

aquele que teve ao longo da vida pelo menos uma condenação em tribunal por 

crimes de coação sexual, violação, abuso sexual de crianças, abuso sexual de 

menor dependente, atos sexuais com adolescente ou recurso à prostituição de 

menores.  

Esta definição tem a desvantagem de poder incluir indivíduos condenados 

erroneamente, bem como de deixar de fora todos aqueles que possam ter 

cometido atos iguais e não ter sido condenados, mas parece ainda assim ser a 

forma mais fiável de definir e encontrar uma população que tende a ser de difícil 

acesso, pela estigmatização inerente a este comportamento. 

De acordo com o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2017, 

foram detidos 220 indivíduos do sexo masculino em Portugal por crimes contra a 

liberdade e autodeterminação sexual. Destes, 98 foram detidos por abuso sexual 

de crianças e 53 por violação. Em relação aos primeiros, 69.5% tinham idades 

compreendidas, entre os 21 e os 60 anos. Os segundos eram tendencialmente 

mais jovens, com 71.1% dos detidos na faixa etária dos 21 aos 50 anos. Estes 

valores são já consideráveis no panorama geral da criminalidade violenta 

nacional, mas assumem maior gravidade quando se considera a natureza do 

crime e a dificuldade em obter valores reais pela estigmatização associada à 

rotulação das vítimas e, no caso do abuso sexual de crianças, à fragilidade a elas 

inerente, derivada da sua idade e muitas vezes da relação de proximidade com o 

abusador. Com efeito, o abusador e a vítima mantinham laços familiares em 

44.5% dos casos.  

É também importante referir a disparidade entre o número de detenções e 

o número de casos reportados. De acordo com o RASI de 2017, o número de 

casos reportados de violação é de 408 (um aumento de 21.8% em relação aos 

335 do ano anterior), o que remete para as dificuldades inerentes ao processo, 

tanto relativas à obtenção de provas como à vitimização secundária experienciada 

pelas vítimas no sistema de justiça. Relativamente ao abuso sexual de crianças, 

apesar de o RASI não fornecer dados concretos do número de casos reportados, 

mantêm-se válidos os pressupostos assumidos para o ponto anterior, com as 

agravantes já referidas. 
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2. Fatores de Risco Para Agressão Sexual 

 

Fatores de risco são aspetos (comportamentos passados ou presentes, 

atitudes, crenças, características do meio) que contribuem para aumentar a 

probabilidade de adoção de um determinado comportamento. Estes podem ser 

agrupados em três níveis distintos – fatores sociais e comunitários, fatores 

relacionais e fatores individuais (Tharp et al., 2012). 

 

2.1. Fatores Sociais e Comunitários 

Fatores de risco sociais e comunitários podem ser divididos em duas 

categorias: fatores de género e fatores estruturais, ambas propostas pela 

literatura existente como potenciais fatores de risco para a violência sexual 

(Jewkes, Sem, & Garcia-Moreno, 2002), mas os efeitos encontrados têm sido 

mistos ou não-significativos (Koenig, Stephenson, Ahmed, Jejeebhoy, & 

Campbell, 2006; Krahé, 1998). 

 

2.2. Agressividade 

A agressividade tem sido identificada na literatura como um fator de risco 

para a adoção de comportamentos de agressão sexual. Malamuth e 

colaboradores (1995) indicaram que elevados níveis de hostilidade funcionariam 

como um facilitador da adoção de comportamentos de agressão sexual, 

principalmente quando acompanhados por sentimentos de insegurança acerca 

das relações com o sexo oposto, enquanto que os estudos de DeSouza e Ribeiro 

(2005) e Gidycz, Warkentin e Orchowski (2007) encontraram evidências de níveis 

mais elevados de agressividade em agressores sexuais do que em grupos de 

controlo. 

  

2.3. Psicopatologia 

Vários estudos sugerem a existência de uma ligação entre psicopatologia e 

violência, como o de Rebocho (2007), que encontrou evidências de que 

condições como a ansiedade, depressão e solidão têm uma prevalência mais 

elevada em agressores sexuais do que em grupos de controlo; e o de Francia e 

colaboradores (2010). 
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2.4. Capacidades Interpessoais 

Capacidades interpessoais dizem respeito a um domínio de fatores que 

incluem empatia, intimidade, interpretação de pistas sociais e desejabilidade 

social (Tharp et al., 2012).  

Segundo Marshall e Barbaree (1990), défices de competências sociais e 

dificuldade em manter relacionamentos interpessoais positivos podem levar a 

sentimentos de inadequação e rejeição, que por sua vez podem funcionar como 

um fator de risco para a violência sexual. Também os estudos de Abbey, Parkhill, 

BeShears, Clinton-Sherrod e Zawacki (2006) e de Wheeler, George e Dahl (2002) 

encontraram evidências de uma ligação entre falta de empatia, de vergonha e de 

desejabilidade social e agressão sexual. 

 

 

3. Síntese dos Principais Modelos Teóricos do Abuso Sexual 

 

3.1. Modelo da Aprendizagem Social 

Este modelo, defendido por Abel, Becker e Cunningham-Rathner (1984), 

enfatiza o papel do desenvolvimento normativo e adaptativo para a inibição de 

comportamentos sexuais inadequados. Para os autores, o indivíduo aprende um 

conjunto de crenças, pensamentos e fantasias sexuais socialmente aceites ao 

longo do processo de maturação, que lhe permitem não só a promoção de um 

padrão de comportamento sexual adequado, como a inibição de pulsões e 

fantasias censuráveis. 

Quando, por qualquer motivo, este processo funciona de forma 

desadaptativa, podem gerar-se e manter-se um conjunto alternativo de crenças e 

fantasias sexuais, consideradas inaceitáveis pela sociedade. Nestes casos, o 

indivíduo apercebe-se de que as suas pulsões são rejeitadas pelo meio e pode 

desenvolver algumas distorções cognitivas – perceções, justificações ou 

julgamentos – promotoras da sua autoestima, que funcionam como facilitador e 

legitimador desse tipo de comportamentos sexuais. 
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3.2. Modelo das Teorias Implícitas 

O modelo proposto por Ward, McCormack, Hudson e Polaschek (1997) 

salienta a importância de um conjunto de distorções cognitivas – crenças e 

atitudes desadaptativas e estilos de pensamento problemático – como estando na 

base de processos cognitivos de desculpabilização, culpabilização da vítima e 

racionalização dos comportamentos disfuncionais. Assim, de acordo com o 

modelo, as disfunções cognitivas do agressor estão relacionadas com a natureza 

das vítimas e não são decorrentes das suas próprias crenças. Apresenta-se então 

a noção das teorias implícitas, tipos particulares de esquemas utilizados pelos 

ofensores como forma de explicar, predizer e interpretar fenómenos interpessoais, 

segundo as quais a compreensão do mundo que nos rodeia é organizada através 

de um conjunto de teorias que nos habilita a perceber o ambiente social e a fazer 

inferências acerca de acontecimentos futuros. Os agressores sexuais encontram 

nas suas teorias implícitas a base para a interpretação inferida dos estados 

mentais e comportamentos das suas vítimas e para a previsão das suas ações 

futuras. As teorias implícitas selecionam as evidências e a interpretação a fazer 

das mesmas (Ward, 2000). 

Em 2006, este modelo foi expandido para dar lugar ao Modelo de 

Julgamento das Distorções Cognitivas (JMCD, Ward, Gannon, & Keown, 2006; 

Ward, Keown, & Gannon, 2007) que, apesar de ainda se centrar nas teorias 

implícitas, incorpora outros fenómenos cognitivos, permitindo basear os juízos 

feitos pelos indivíduos em crenças, valores e ações. Assim, as agressões sexuais 

podem ser originadas pelas crenças que o sujeito apresenta sobre si próprio e 

sobre a sociedade em que se insere. Ainda é possível que, mesmo dotado de um 

conjunto de crenças adaptativas, o individuo avalie a informação que o rodeia de 

forma errónea, tornando a crença inadaptada ao contexto. Quanto aos valores, 

estes são relativos a experiências ou atributos enraizados e funcionam como 

motivadores das ações. A busca instintiva da satisfação de necessidades como o 

bem-estar ou o prazer, em circunstâncias económica e socialmente 

desfavoráveis, pode levar à criação de juízos desadaptados. Finalmente as ações 

estão intimamente relacionadas com os mecanismos de defesa dos agressores, 

constituindo um conjunto de declarações que, se repetidamente afirmadas, 

acabam por ser integradas nas suas crenças (Ward, Hudson, & Marshall, 1996). 
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Para Ward e colaboradores (1996), é através das distorções cognitivas que 

conseguimos aceder às teorias implícitas; são elas que permitem a organização e 

interpretação da informação acerca do comportamento das vítimas, assim como a 

distorção desta informação para permitir a sua incorporação no conjunto de 

crenças interiorizadas pelo sujeito (Ward et al., 1996).  

 

3.3. Modelo “Quadripartido” de Hall e Hirschman  

O modelo de Hall e Hirschman (1992), foi criado com o objetivo de unir e 

sistematizar as diferentes perspetivas acerca da agressão sexual. Inicialmente 

focado no fenómeno da violação, mas em 2001 estendido para abranger também 

a temática do abuso sexual de crianças, o modelo “quadripartido” destes autores 

baseia-se em quatro principais fatores: (a) ativação fisiológica inapropriada; (b) 

distorções cognitivas; (c) descontrolo afetivo; (d) problemas de personalidade. 

Estes fatores funcionam de forma independente, mas interligada, e são 

responsáveis pelo aumento do risco de agressão sexual. 

O primeiro fator – ativação fisiológica inapropriada - foi detetado por Ward 

(2001) como sendo uma característica distintiva entre abusadores sexuais de 

menores e outros ofensores. Quando expostos a estímulos visuais e auditivos 

relativos a menores, os abusadores demonstraram maior ativação fisiológica que 

os restantes. Foi ainda observado que indivíduos com diagnóstico de pedofilia 

demonstravam, antes do diagnóstico, impulsos sexuais persistentes e intrusivos, 

e fantasias sexuais com crianças. Detetou-se nestes indivíduos a tendência para 

evitação da violência física para com as vítimas, assim como da agressividade 

geral, mas uma maior probabilidade para a reincidência no crime, resultando num 

maior número de vítimas. 

O segundo fator – distorções cognitivas – é considerado fulcral por autores 

como Hall e Hirschman (1992), tanto para explicar a primeira incidência de abuso 

por parte de um sujeito como para o estabelecimento de um padrão de ação e 

manutenção deste. Aqui enfatizam-se os efeitos das distorções cognitivas 

associadas à culpabilização da vítima e à minimização dos efeitos do abuso, entre 

outros, como potenciadores do comportamento de violência sexual. Estas 

distorções permitem ao agressor uma simples avaliação risco-benefício do ato, 

tomando em consideração a sua própria gratificação e a probabilidade de 

punição, mas desconsiderando os efeitos para a vítima e a vontade desta. 
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O terceiro fator – descontrolo afetivo – refere-se à capacidade de 

autorregulação e gestão emocional do sujeito. A desregulação emocional potencia 

a desinibição e o recurso a estratégias de controlo ineficazes e desadaptativas, 

que por sua vez geram estados emocionais mais negativos e facilitam a adoção 

de comportamentos abusivos. Assim, entendem-se os estados emocionais 

negativos como dificultadores do controlo e inibição de tendências sexuais 

inadequadas. 

O quarto e último fator – problemas de personalidade – é visto como o 

resultado de um processo de desenvolvimento desadaptativo, com experiências 

precoces disruptivas da normal socialização e aprendizagem, como rupturas no 

núcleo familiar ou abusos físicos ou sexuais (Ward, 2001). Estas experiências 

negativas em fases críticas para o desenvolvimento do indivíduo aumentam a 

probabilidade da aprendizagem de crenças e comportamentos antissociais e a 

dificuldade de retomar um percurso normativo de desenvolvimento e socialização 

(Ward et al., 1996). 

 

 

4. Tipologias de Agressores Sexuais 

 

Têm sido apresentadas diferentes propostas para a definição do agressor 

sexual, sendo de destacar os modelos clássicos da agressão sexual (Hall & 

Hirschman, 1991; Knight & Prentky, 1990), que se baseiam na consideração de 

dois fatores fundamentais: a desviância sexual e a antissocialidade. Estes fatores 

explicam uma parte significativa da variância na agressão sexual, assim como na 

reincidência (McCann & Lussier, 2008), e baseados neles podemos criar dois 

subtipos de agressores sexuais, conforme evidenciem características mais 

marcadas de um dos fatores ou do outro. 

Indivíduos altamente antissociais constituem um subtipo, caracterizado 

pela presença de menores défices cognitivos (Joyal, Hallé, Lapierre, & Hodgins, 

2003) e de mais competências sociais e de interação com o sexo oposto 

(Dreznick, 2003), mas também níveis mais elevados de impulsividade - indicadora 

de mecanismos de inibição deficitários, tendência para ignorar as consequências 

dos seus atos, egocentrismo, maior risco para consumo de substâncias e menor 

probabilidade de reincidência (McCann & Lussier, 2008). Têm sido também 
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encontradas disfunções na memória de trabalho, mas estas encontram-se 

também em indivíduos com historial de violência crónica (Séguin, Nagin, Assaad, 

& Tremblay, 2004), pelo que estes défices não podem ser relacionados 

diretamente a este perfil de agressão sexual. Este subtipo, por não evidenciar 

preferências sexuais atípicas, como a atração por crianças, é composto 

maioritariamente por agressores sexuais de adultos. É expectável que este grupo, 

pelas características atrás referidas, se assemelhe mais aos indivíduos com 

historial de agressão sem componente sexual. 

O outro subtipo seria caracterizado por níveis mais elevados do fator 

desviância sexual (preferências sexuais mais atípicas), englobando entre outros 

os indivíduos com preferência sexual por crianças e consequentemente os 

agressores sexuais de crianças e os pedófilos. Estes indivíduos evidenciam 

disfunções cognitivas mais graves e mais diversificadas que os do outro subtipo 

(Joyal, Dubreucq, Gendron, & Millaud, 2007; Langevin & Curnoe, 2008) bem 

como níveis mais baixos de QI (Cantor, Blanchard, Robichaud, & Christensen, 

2005), estando também relacionado com traços associais como o isolamento, 

baixa autoestima, falta de capacidades interpessoais e de relacionamento com o 

sexo oposto, sentimentos de inadequação, falta de assertividade, medo de 

rejeição e pouco conhecimento sexual (Davis & Leitenberg, 1987; Seto, 2008). A 

associalidade está também relacionada com défices cognitivos mais marcados ao 

nível do raciocínio, dedução e flexibilidade cognitiva (Gilotty, Kenworthy, Wagner, 

Sirian, & Black, 2002; Green, Olivier, Crawley, Penn, & Silverstein, 2005; 

Schonfeld, Paley, Frankel, & O’Connor, 2006). 

 

 

5. O Funcionamento Executivo e sua Relevância no Estudo do Abuso Sexual 

 

As primeiras perspetivas daquilo que é hoje considerado o funcionamento 

executivo faziam a distinção entre processos controlados e automáticos 

(Schneider & Shiffrin, 1997), pondo o foco deste conceito na atenção seletiva e 

naquilo a que se chamou “controlo cognitivo” (Posner & Snyder, 1975). 

Atualmente adota-se uma perspetiva mais abrangente do funcionamento 

executivo, que o conceptualiza não como um processo único mas como um 

conjunto de processos e domínios em interação, embora não haja ainda consenso 
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acerca de quais são exatamente estes processos e domínios (e.g. Lezak, 1995; 

Miller & Cohen, 2001; Zelazo, Carter, Reznick, & Frye, 1997).  

Tendo em conta esta falta de consenso, torna-se necessário escolher um 

modelo que sirva de base ao nosso estudo. Para esse efeito, o Modelo da 

Unidade e Diversidade (Miyake et al., 2000; Miyake & Friedman, 2012) demonstra 

uma sistematização adequada dos componentes do funcionamento executivo e 

da sua ligação ao conceito que as subordina, integrando processos executivos e 

não-executivos na realização de tarefas associadas ao funcionamento executivo, 

mas salientando que défices neste funcionamento não podem ser entendidos sem 

a remoção de artefactos não-executivos (i.e., outras funções mentais) que 

impeçam uma avaliação melhor delimitada de variáveis executivas. Os autores 

identificam, através desta abordagem, três componentes do funcionamento 

executivo, ou seja, três funções executivas em si mesmas, que podem ser 

relativamente bem isoladas de outras funções cognitivas: a Inibição (Inhibiting); a 

Flexibilidade (Shifting); e a Atualização (Updating). 

A Inibição é conceptualizada como sendo a capacidade de inibir voluntária 

e deliberadamente respostas automáticas e prepotentes em situações que o 

exijam. 

A Flexibilidade é a capacidade de alteração do estado cognitivo e dos 

processos e estratégias em uso em resposta a alterações nas condições 

ambientais, ultrapassando interferências causadas por estados cognitivos 

anteriores. 

A Atualização representa a capacidade de codificação e manipulação ativa 

de informação relevante na memória de trabalho. 

Estas três funções, em conjunto, garantem o adequado funcionamento 

executivo, e é através da sua análise individual e integrada que podem ser 

identificados défices neste funcionamento, tendo em conta não só cada função, 

mas também as relações entre elas e os resultados destas relações. 
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6. Objetivos do Estudo 

 

O presente trabalho pretende ser um contributo para a análise de eventuais 

alterações do funcionamento executivo em agressores sexuais, nomeadamente 

para a identificação de potenciais défices específicos que os diferenciem da 

população normativa, de agressores não sexuais e que permitam a distinção 

entre tipologias de agressores sexuais. O objetivo é que a identificação de tais 

défices específicos, a existirem, facilite o estabelecimento de uma base para a 

avaliação e tratamento destes indivíduos, através de programas específicos e 

adaptados à sua problemática e às suas capacidades. 

Baseados nos pressupostos já expostos, elencou-se um conjunto de 

hipóteses para este estudo: 

Hipótese 1: Os agressores sexuais de adultos têm pior desempenho em 

tarefas de inibição do que os agressores sexuais de crianças, os agressores não-

sexuais e os controlos comunitários, quando controladas as variáveis interferentes 

(idade, nível de escolaridade, nível cognitivo, sintomatologia psicopatológica, 

desejabilidade social, agressividade e psicopatia); 

Hipótese 2: Os agressores sexuais de crianças têm pior desempenho em 

tarefas de atualização e de flexibilidade do que os agressores sexuais de adultos, 

os agressores não-sexuais e os controlos comunitários, quando controladas as 

variáveis interferentes (idade, nível de escolaridade, nível cognitivo, 

sintomatologia psicopatológica, desejabilidade social, agressividade e psicopatia); 

Hipótese 3: Os agressores sexuais e os agressores não-sexuais têm pior 

desempenho em todas as tarefas de funcionamento executivo que os controlos 

comunitários, quando controladas as variáveis interferentes (idade, nível de 

escolaridade, nível cognitivo, sintomatologia psicopatológica, desejabilidade 

social, agressividade e psicopatia).  
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Método 

 

 

1. Participantes 

 

Para este estudo foram recolhidos dados de 90 participantes, todos do 

sexo masculino, divididos em 4 grupos: 

- O Grupo 1 é composto por 20 indivíduos, condenados por abuso sexual 

de menores; 

- O Grupo 2 é constituído por 11 indivíduos com condenações por violação; 

- O Grupo 3 é constituído por 29 indivíduos com condenações por 

agressão, violência doméstica e/ou tráfico de estupefacientes; 

- O Grupo 4 é composto por 30 indivíduos sem registo criminal (controlos 

comunitários). 

Os indivíduos do Grupo 1 situam-se na faixa etária dos 27 aos 74 anos (M 

= 54.5, DP = 12.2), apresentando uma escolaridade vertical entre os 4 e 15 anos 

(M = 7.10, DP = 3.23). Eram maioritariamente casados (50%) ou divorciados 

(25%). Cometeram crimes envolvendo de uma a 42 vítimas cada (M = 3.40, DP = 

9.16), com idade entre os 3 e os 16 anos (M = 10.8, DP = 3.28). Um total de 50% 

destes indivíduos já tinha praticado no passado pelo menos mais um crime de 

abuso sexual. 

Os indivíduos do Grupo 2 situam-se na faixa etária dos 32 aos 68 anos (M 

= 43.8, DP = 10.1), apresentando entre 4 e 11 anos de escolaridade (M = 7.00, 

DP = 1.95). Os elementos deste grupo, ao contrário dos restantes, eram na sua 

maioria solteiros (64%); apenas 18% eram casados e 18% divorciados. Quanto à 

reincidência, 73% destes indivíduos já tinha praticado no passado pelo menos 

mais um crime de abuso sexual. Encontravam-se registadas uma a duas vítimas 

por agressor (M = 1.27, DP = 0.467). 

Os indivíduos do Grupo 3 situam-se na faixa etária dos 34 aos 71 anos (M 

= 49.6, DP = 11.9), com escolaridade entre 4 e 12 anos (M = 6.97, DP = 2.58. 

Neste Grupo, 59% dos participantes já tinha sido condenado no passado por pelo 

menos mais um crime. 
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Por fim, os participantes do Grupo 4 situam-se na faixa etária dos 34 aos 

73 anos (M = 50.4, DP = 10.7), com escolaridade entre 4 e 15 anos de (M = 7.10, 

DP = 2.72). 

Os participantes dos grupos forenses foram recrutados em contexto 

prisional, num estabelecimento prisional da área metropolitana do Porto, e 

selecionados através de análise documental. Os dados pessoais e 

sociodemográficos foram também obtidos por análise documental, antes da 

aplicação do protocolo de avaliação. Os dados pessoais e sociodemográficos 

foram complementados por entrevista presencial semiestruturada. Foram 

considerados critérios de exclusão para estes grupos inimputabilidade, doença 

mental documentada e iliteracia.  

Os participantes do Grupo 4 foram recrutados em meio livre, através do 

método de bola de neve. Foram apenas considerados indivíduos do sexo 

masculino com mais de 18 anos, sem registo criminal, doença mental 

documentada, nem dificuldades de escrita e leitura. Os dados sociodemográficos 

destes participantes foram recolhidos através de uma entrevista semiestruturada. 

As amostras recolhidas para todos os grupos estavam estatisticamente 

emparelhadas quanto à idade e ao nível de escolaridade. 

 

 

2. Instrumentos e tarefas 

 

2.1. N-back  

Foi utilizada uma tarefa de N-back (Kirchner, 1958) como medida da 

componente de atualização do funcionamento executivo. A tarefa foi realizada 

através da utilização de dois baralhos de cartas de jogar. As cartas foram 

colocadas por uma ordem específica comum a todos os participantes e mostradas 

sequencialmente, com este a dar uma resposta – um toque audível com uma 

caneta na mesa - sempre que a carta revelada pertencia a um naipe da mesma 

cor da penúltima carta mostrada. O desempenho foi medido através do número 

de respostas corretas, tomando como resposta incorreta tanto falsos negativos 

como falsos positivos. Para realizar esta tarefa é necessário que o participante 

manipule ativamente a informação relevante no “espaço mental” enquanto elimina 
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a interferência da informação irrelevante, mantendo em memória o naipe das 

duas últimas cartas enquanto atualiza o naipe das novas (Chatham et al., 2011). 

 

2.2. Trail Making Test  

O Trail Making Test (TMT; Reitan & Wolfson, 1985) foi utilizado como 

medida da componente de flexibilidade do funcionamento executivo. O teste 

consiste em duas tarefas de ordenação crescente: na primeira (parte A) é pedido 

ao participante que ordene uma sequência de números; na parte B é pedido que 

ordene uma sequência composta por números e letras de forma alternada. Para a 

realização da parte B, é necessária a utilização de processos associados à função 

de flexibilidade cognitiva, nomeadamente a capacidade de alternar entre números 

e letras, após ter sido consolidada a estratégia de unir apenas números 

(Zakzanis, Mraz, & Graham, 2005). Foi utilizado como medida de desempenho o 

tempo de conclusão da parte B do teste, em segundos. 

 

2.3. Stroop Colour-Word Test  

O Stroop Colour-Word Test (Stroop, 1935) foi utilizado como medida da 

componente de inibição do funcionamento executivo. É um teste composto por 

três condições de 100 estímulos visuais cada, distribuídos por cinco colunas. É 

pedido aos participantes que leiam palavras ou nomeiem cores de estímulos o 

mais rápido possível durante 90 segundos. Os erros são corrigidos 

imediatamente. A primeira condição pede a leitura de palavras impressas a preto; 

a segunda condição requer a nomeação da cor em que estão impressas um 

conjunto de cruzes (XXXX); a terceira exige a leitura da cor em que estão 

impressas um conjunto de palavras. Para forçar a inibição das respostas 

dominantes na realização desta terceira tarefa, as palavras são nomes de cores 

que não coincidem com a cor em que estão impressas. A medida de desempenho 

utilizada foi o tempo de realização da prova de nomeação de cor. 

 

2.4. Brief Symptom Inventory – Short Form  

O Brief Symptom Inventory (Derogatis & Melisaratos, 1983; versão 

portuguesa de Canavarro, M. C., 1995) é uma escala de sintomatologia 

psicopatológica breve construída a partir do SCL-90-R, composta por dezoito 

itens avaliados numa escala de 0 a 4, consoante o quanto o sujeito sentiu que foi 
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afetado pelos problemas apresentados, em que 0 é nunca e 4 é sempre. É pedido 

aos participantes que indiquem em que medida foram afetados pelos problemas 

referidos em cada item ao longo da última semana. Este questionário foi utilizado 

para efetuar uma despistagem de sintomas psicopatológicos como depressão e 

ansiedade, que possam ter influência sobre os resultados.  

 

2.5. Buss-Perry Aggression Questionaire – Short Form  

O Buss-Perry Aggression Questionnaire - Short-Form (Buss & Perry, 1992; 

versão portuguesa de Pechorro & Barroso, 2013) é uma escala de doze itens 

avaliados numa escala de 0 a 4. Cada item representa uma característica 

pessoal, sendo que uma resposta de 0 significa que o sujeito nunca ou quase 

nunca evidencia essa característica, e uma resposta de 4 significa que sempre ou 

quase sempre a evidencia. Este questionário fornece dados acerca de quatro 

dimensões da agressão: agressão física, agressão verbal, raiva e hostilidade. Foi 

utilizado para controlar a possível interferência da agressividade dos participantes 

nos resultados.  

 

2.6. Marlow-Crowne Social Desirability Scale – Short Form  

A Marlowe-Crowne Social Desirability Scale - Short-Form (Crowne & 

Marlowe, 1960; versão portuguesa de Pechorro, 2012) é um questionário de treze 

itens respondidos numa escala dicotómica de verdadeiro ou falso, em que é 

pedido aos participantes que indiquem se consideram que as afirmações 

correspondem ao que pensam de si próprios, permitindo estimar o grau de viés da 

desejabilidade social nas respostas. A natureza da população estudada e da sua 

relação com o avaliador poderá criar um nível de desejabilidade social elevado, 

distorcendo as respostas dos participantes aos restantes instrumentos. 

 

2.7. Levenson Self-Report Psychopathy 

A versão portuguesa da Levenson Self-Report Psychopathy Scale (LSRP), 

desenvolvida por Coelho e Paixão, em 2010, é uma medida de personalidade 

psicopática. Consiste num questionário de 26 itens avaliados numa escala de 1 a 

4, em que é pedido ao participante que indique até que ponto as características 

pessoais, comportamentos e pensamentos, ali referidos o descrevem. Uma 

resposta de 1 significa que o sujeito discorda fortemente com a afirmação, e uma 
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resposta de 4 significa que concorda fortemente. Devido à elevada prevalência da 

psicopatia na população prisional, é importante verificar até que ponto isso 

influenciará os resultados aqui encontrados. 

 

2.8. Montreal Cognitive Assessment 

O Montreal Cognitive Assessment (Nasreddine, 1996) é um instrumento de 

despistagem de disfunções cognitivas moderadas que avalia os domínios 

cognitivos da atenção e concentração, funções executivas, memória, linguagem, 

capacidades vísuo-construtivas, pensamento conceptual, cálculo e orientação. Foi 

utilizado em formato de papel e lápis, e consiste num conjunto simples e 

relativamente curto de tarefas que permitem detetar indivíduos com défices 

cognitivos que influenciem significativamente a capacidade de resposta aos 

restantes instrumentos. 

 

 

3. Procedimentos 

 

Para a recolha de dados, os participantes encarcerados, após o processo de 

seleção e exclusão, foram chamados individualmente para administração do 

protocolo. Para os sujeitos a cumprir pena por crimes não-sexuais foi utilizado um 

gabinete de atendimento no pavilhão do regime comum, isolado dos restantes 

reclusos, guardas e técnicos. Para os participantes condenados por crimes 

sexuais, devido às necessidades de segurança impostas pela natureza da sua 

relação com os restantes reclusos, foi reservada uma parte mais isolada do 

refeitório, durante horários em que este não era utilizado. Os participantes 

recolhidos fora do contexto prisional foram entrevistados em contextos distintos, 

dependendo da disponibilidade de cada um. 

Começou-se com uma breve explicação do propósito da investigação, da 

duração estimada das tarefas, e a garantia de anonimato e confidencialidade. Aos 

participantes encarcerados foi também dada a garantia de que nenhuma 

informação ali recolhida seria passada aos serviços técnicos e de segurança ou a 

qualquer outro elemento do Estabelecimento Prisional. Como tal, nada do que 

dissessem ou fizessem naquele contexto seria usado para os prejudicar ou 

beneficiar em qualquer situação posterior. Todos os participantes foram também 
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informados de que a sua participação era completamente voluntária, e que eram 

livres de optar por não responder a qualquer pergunta e de desistir a qualquer 

momento. 

Após esclarecimento de quaisquer dúvidas que restassem, todos os sujeitos 

que aceitaram participar assinaram um comprovativo de consentimento informado 

antes de iniciar o protocolo experimental. 

Para todos os participantes o protocolo consistiu no mesmo conjunto de 

tarefas, apresentadas pela mesma ordem. O protocolo consistiu na aplicação 

seguida e ininterrupta (exceto quando pedido pelo participante para 

esclarecimento de dúvidas ou qualquer outro motivo) do MoCA, do teste de leitura 

de cores e palavras de Stroop, do Trail-Making Test, da tarefa de 2-Back, do BSI 

– Short Form, do BPAQ – Short Form, do MCSDS – Short Form, e do LSRP. O 

preenchimento dos questionários foi feito pelo entrevistador, devido às 

dificuldades de leitura e compreensão presentes em muitos dos participantes, e 

em todos os outros para garantir o mínimo de variabilidade na sua aplicação. 

No final da aplicação do protocolo os participantes tiveram uma última 

oportunidade para colocar questões e, após um agradecimento pela sua 

colaboração, deu-se por terminada a recolha.  

Para análise dos resultados recorreu-se a estatísticas descritivas, 

nomeadamente de tendência central e dispersão, bem como análises de 

variância, uma vez verificados os necessários pressupostos. Para se identificarem 

as diferenças, recorreu-se a análises post-hoc através do método de Bonferroni. 
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Resultados 

 

 

1. Nível cognitivo 

 

Para analisar o nível cognitivo dos participantes (ver estatísticas descritivas 

na Tabela 1) utilizámos um teste ANOVA unifactorial, entrando com o grupo (1, 2, 

3 e 4) como variável independente, e a pontuação do MoCA como variável 

dependente. Nesta análise encontraram-se diferenças significativas entre os 

grupos, F(3,86) = 4.44, p = .006. Analisando estas diferenças através de um teste 

de post-hoc de Bonferroni, concluiu-se que o grupo de abusadores sexuais de 

crianças demonstra maiores défices cognitivos que os controlos comunitários (p = 

.007), não tendo sido encontradas diferenças entre os restantes grupos (ver 

Tabela 2). 

 

Tabela 1. 

Pontuação dos vários grupos de participantes no MoCa 

 Média Desvio Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 19.3 4.28 

Violadores 23.2 2.71 

Criminosos não-sexuais 21.0 5.62 

Controlos comunitários 23.5 3.29 
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Tabela 2.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

MoCa 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores -3.93 .107 

Criminosos não-sexuais -1.78 .963 

Controlos comunitários -4.22 .007 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
3.93 .107 

Criminosos não-sexuais 2.15 .994 

Controlos comunitários -0.29 1.00 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
1.78 .963 

Violadores -2.15 .994 

Controlos comunitários -2.43 .205 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
4.22 .007 

Violadores 0.29 1.00 

Criminosos não-sexuais 2.43 .205 

 

 

2. Sintomatologia Psicopatológica 

 

Para medir este aspeto, realizou-se um teste de ANOVA unifactorial, 

entrando com o grupo (1, 2, 3 e 4) como variável independente, e a pontuação do 

BSI-SF como variável dependente (ver estatísticas descritivas na Tabela 3). 

Também neste aspeto encontraram-se diferenças significativas entre grupos, 

F(3,86) = 3.43, p = .021. Analisando estas diferenças com um teste de post-hoc 

de Bonferroni verifica-se que o grupo de abusadores sexuais de crianças 

demonstra mais sintomatologia que o grupo de controlos comunitários (p = .041). 

Não se encontraram diferenças entre os restantes grupos (ver Tabela 4). 
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Tabela 3.  

Pontuação dos vários grupos de participantes no BSI-SF 

 Média Desvio Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 19.3 2.43 

Violadores 23.2 2.63 

Criminosos não-sexuais 21.0 1.18 

Controlos comunitários 23.5 0.83 

 

Tabela 4.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

BSI-SF 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores 0.54 1.00 

Criminosos não-sexuais 1.28 1.00 

Controlos comunitários 5.95 .041 

Violadores 

Abusadores sexuais de Crianças -0.54 1.00 

Criminosos não-sexuais 0.74 1.00 

Controlos comunitários 5.41 .251 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de Crianças -1.28 1.00 

Violadores -0.74 1.00 

Controlos comunitários 4.67 .107 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de Crianças -5.95 .041 

Violadores -5.41 .251 

Criminosos não-sexuais -4.67 .107 
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3. Desejabilidade Social 

 

Para verificar a influência da desejabilidade social nas respostas dadas 

pelos participantes, realizou-se um teste de ANOVA unifactorial, entrando com o 

grupo (1, 2, 3 e 4) como variável independente, e a pontuação do MCSDS-SF 

como variável dependente (ver estatísticas descritivas na Tabela 5). Foram 

encontradas diferenças entre os grupos analisados, F(3,86) = 42.8, p < .001. 

Analisando estas diferenças através de um teste de post-hoc de Bonferroni, 

verifica-se que os controlos comunitários demonstraram níveis mais baixos de 

influência da desejabilidade social nas respostas que todos os outros grupos 

(todos t > 5.09, todos p < .001).  

Não foram encontradas diferenças entre os outros grupos (ver Tabela 6). 

 

Tabela 5. 

Pontuação dos vários grupos de participantes no MCSDS-SF 

 Média Desvio Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 10.1 0.636 

Violadores 8.45 0.718 

Criminosos não-sexuais 8.62 0.453 

Controlos comunitários 3.37 0.305 
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Tabela 6.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

MCSDS-SF 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores 1.65 .366 

Criminosos não-sexuais 1.48 .181 

Controlos comunitários 6.73 .000 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-1.65 .366 

Criminosos não-sexuais -0.166 1.00 

Controlos comunitários 5.09 .000 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-1.48 .181 

Violadores 0.166 1.00 

Controlos comunitários 5.25 .000 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-6.73 .000 

Violadores -5.09 .000 

Criminosos não-sexuais -5.25 .000 

 

 

4. Agressividade 

 

Como medida da agressividade foi realizado um teste de ANOVA 

unifactorial, entrando com o grupo (1, 2, 3 e 4) como variável independente, e a 

pontuação do BPAQ-SF como variável dependente (ver estatísticas descritivas na 

Tabela 7). Foram encontradas diferenças significativas entre os grupos, F(3,86) = 

10.7, p < .001. Fazendo a análise destas diferenças através de um teste de post-

hoc de Bonferroni, verifica-se que os controlos comunitários demonstraram níveis 

mais baixos de influência da agressividade nas respostas que todos os outros 

grupos (todos t > 3.16, todos p < .006)  
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Não se encontraram diferenças significativas entre os restantes grupos (ver 

Tabela 8). 

 

Tabela 7.  

Pontuação dos vários grupos de participantes no BPAQ-SF 

 Média Desvio Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 10.5 5.53 

Violadores 13.1 1.92 

Criminosos não-sexuais 9.79 2.53 

Controlos comunitários 6.63 3.21 

 

 

Tabela 8.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

BPAQ-SF 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores -2.59 .339 

Criminosos não-sexuais 0.707 1.00 

Controlos comunitários 3.87 .002 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
2.59 .339 

Criminosos não-sexuais 3.30 .064 

Controlos comunitários 6.46 .000 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-0.707 1.00 

Violadores -3.30 .064 

Controlos comunitários 3.16 .006 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-3.87 .002 

Violadores -6.46 .000 

Criminosos não-sexuais -3.16 .006 
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5. Psicopatia 

 

Como medida dos níveis de psicopatia dos participantes foi realizado um 

teste de ANOVA unifactorial, entrando com o grupo (1, 2, 3 e 4) como variável 

independente, e a pontuação do LSRP como variável dependente (ver estatísticas 

descritivas na Tabela 9). Também aqui foram encontradas diferenças 

significativas entre os grupos, F(3,86) = 21.4, p < .001. Analisando estas 

diferenças através de um teste de post-hoc de Bonferroni, verifica-se que os 

indivíduos pertencentes ao grupo dos abusadores sexuais de crianças 

demonstram níveis mais elevados de psicopatia que os pertencentes ao grupo de 

criminosos não-sexuais e que os controlos comunitários (ambos t > 15.6, ambos p 

< .001) e que os pertencentes ao grupo dos violadores demonstram também 

níveis mais elevados que os pertencentes ao grupo de criminosos não-sexuais e 

que os controlos comunitários (ambos t > 14.8, ambos p < .002). 

Não foram encontradas diferenças entre abusadores sexuais de crianças e 

violadores nem entre criminosos sem historial de criminalidade sexual e 

indivíduos sem registo criminal (ver Tabela 10). 

 

Tabela 9.  

Pontuação dos vários grupos de participantes no LSRP 

 Média Desvio Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 56.3 12.3 

Violadores 55.5 8.29 

Criminosos não-sexuais 40.7 11.2 

Não criminosos 33.6 11.3 
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Tabela 10.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

LSRP 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores 0.845 1.00 

Criminosos não-sexuais 15.6 .000 

Controlos comunitários 22.7 .000 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-0.845 1.00 

Criminosos não-sexuais 14.8 .002 

Controlos comunitários 21.9 .000 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-15.6 .000 

Violadores -14.8 .002 

Controlos comunitários 7.12 .100 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-22.7 .000 

Violadores -21.9 .000 

Criminosos não-sexuais -7.12 .100 

 

 

6. Inibição 

 

Medimos a componente de inibição do funcionamento executivo através do 

teste de Stroop (ver estatísticas descritivas na Tabela 11). Inicialmente foi feita 

uma análise de correlações, para perceber que outros fatores influenciariam esta 

medida, e essa análise indicou como covariáveis a idade (r = -.492, p = .028), o 

nível de escolaridade (r = .459, p = .042), o resultado do MoCA (r = .541, p = .014) 

e o do BSI-SF (r = -.417, p = .024). Após a realização de uma ANCOVA entrando 

com o grupo (1, 2, 3 e 4) como variável independente, a pontuação do Stroop 
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como variável dependente e estas outras como covariáveis, apenas o efeito do 

nível de escolaridade manteve significância estatística (p = .045). 

Realizámos então uma segunda ANCOVA, agora entrando com o grupo (1, 

2, 3 e 4) como variável independente, a pontuação do Stroop como variável 

dependente e o nível de escolaridade como covariável, verificando-se a existência 

de diferenças significativas entre os quatro grupos analisados, F(3,85) = 24.8, p < 

.001, uma vez controlada a escolaridade. Analisando as diferenças encontradas, 

através de um teste de post-hoc de Bonferroni, conclui-se que o grupo de 

controlos comunitários apresenta menos dificuldades ao nível da inibição do que 

os restantes grupos (todos t > 31.4, todos p < .001) 

Não foram encontradas diferenças significativas entre criminosos 

violadores, abusadores sexuais de crianças, e criminosos não-sexuais (ver Tabela 

12). 

 

Tabela 11.  

Pontuação dos vários grupos de participantes no teste de Stroop 

 Média Ajustada Erro Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 72.4 23.8 

Violadores 62.4 21.5 

Criminosos não-sexuais 69.2 21.9 

Controlos comunitários 103 8.81 
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Tabela 12.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

teste de Stroop 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores 1.43 .939 

Criminosos não-sexuais 0.55 1.00 

Controlos comunitários -5.98 .000 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-1.43 .939 

Criminosos não-sexuais -1.07 1.00 

Controlos comunitários -6.42 .000 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-0.55 1.00 

Violadores 1.07 1.00 

Controlos comunitários -7.23 .000 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
5.98 .000 

Violadores 6.42 .000 

Criminosos não-sexuais 7.23 .000 

 

 

7. Flexibilidade 

 

Medimos a componente de flexibilidade do funcionamento executivo 

através do Trail-Making Test (ver estatísticas descritivas na Tabela 13). 

Inicialmente foi feita uma análise de correlações, para perceber que outros fatores 

influenciariam esta medida, e essa análise indicou como covariáveis a idade (r = 

.607, p = .005), o resultado do MoCA (r = -.614, p = .004) e o do BSI-SF (r = .646, 

p = .002). Após a realização de uma ANCOVA, entrando com o grupo (1, 2, 3 e 4) 

como variável independente, a pontuação do Trail-Making Test como variável 

dependente e estas outras como co-variáveis, apenas o efeito do resultado do 

BSI-SF manteve significância estatística (p = .001). 



27 
 

Realizámos então uma segunda ANCOVA, agora entrando com o grupo (1, 

2, 3 e 4) como variável independente, a pontuação do Trail-Making Test como 

variável dependente e o resultado do BSI-SF como covariável, verificando-se a 

existência de diferenças significativas entre os quatro grupos analisados, F(3,85) 

= 8.70, p < .001. Analisando os dados através de um teste post-hoc de Bonferroni, 

conclui-se que os indivíduos do grupo de abusadores sexuais de crianças 

demonstram menores capacidades de flexibilidade que os restantes (todos t > 

56.2, todos p < .003) 

Não foram encontradas diferenças significativas entre os restantes grupos 

(ver Tabela 14).  

 

Tabela 13.  

Pontuação dos vários grupos de participantes no teste de Trail-Making 

 Média Ajustada Erro Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 162 81.9 

Violadores 101 41.7 

Criminosos não-sexuais 103 33.9 

Controlos comunitários 90.9 18.4 
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Tabela 14.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes no 

teste de Trail-Making 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores 3.63 .003 

Criminosos não-sexuais 4.42 .000 

Controlos comunitários 4.38 .000 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-3.63 .003 

Criminosos não-sexuais -0.21 1.00 

Controlos comunitários -0.12 1.00 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-4.42 .000 

Violadores 0.21 1.00 

Controlos comunitários 0.12 1.00 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
-4.38 .000 

Violadores 0.12 1.00 

Criminosos não-sexuais -0.12 1.00 

 

 

8. Atualização 

 

Medimos a componente de atualização do funcionamento executivo 

através de uma tarefa de n-back (ver estatísticas descritivas na Tabela 15). 

Inicialmente foi feita uma análise de correlações, para perceber que outros fatores 

influenciariam esta medida, e essa análise indicou como covariável a idade. Após 

a realização de uma ANCOVA, entrando com o grupo (1, 2, 3 e 4) como variável 

independente, a pontuação da tarefa de n-back como variável dependente e a 

idade (r = -.747, p = .008) como covariável, o efeito desta última perdeu a 

significância estatística (p = .615). 
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Realizámos então uma ANOVA unifactorial, entrando com o grupo (1, 2, 3 

e 4) como variável independente e a pontuação da tarefa de n-back como variável 

dependente, e verificou-se a existência de diferenças significativas entre os quatro 

grupos analisados, F(3,86) = 56.7, p < .001. Comparando os grupos através de 

uma análise de post-hoc de Bonferroni, verifica-se que os indivíduos do grupo de 

abusadores sexuais de crianças demonstram maiores défices na capacidade de 

atualização que os restantes grupos (todos t > 24.2, todos p < .001); verifica-se 

que os controlos comunitários demonstram menores défices que os restantes 

grupos (todos t > 18.8, todos p < .001). 

Não foram encontradas diferenças significativas entre violadores e 

criminosos não-sexuais (ver Tabela 16). 

 

Tabela 15.  

Pontuação dos vários grupos de participantes na tarefa de n-back 

 Média Desvio Padrão 

Abusadores sexuais de crianças 50.2 13.6 

Violadores 76.5 11.4 

Criminosos não-sexuais 74.5 15.1 

Controlos comunitários 95.3 6.38 
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Tabela 16.  

Comparações múltiplas da pontuação dos vários grupos de participantes na 

tarefa de n-back 

  Valor t p 

Abusadores 

sexuais de 

crianças 

Violadores -1.60 .000 

Criminosos não-sexuais -1.91 .000 

Controlos comunitários -3.43 .000 

Violadores 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
1.60 .000 

Criminosos não-sexuais 0.13 1.00 

Controlos comunitários -1.20 .000 

Criminosos não-

sexuais 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
1.91 .000 

Violadores -0.13 1.00 

Controlos comunitários -1.78 .000 

Controlos 

comunitários 

Abusadores sexuais de 

Crianças 
3.43 .000 

Violadores 1.20 .000 

Criminosos não-sexuais 1.78 .000 
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Discussão 

 

 

Com este estudo pretendeu-se contribuir para uma maior compreensão dos 

fatores executivos que poderão influenciar e contribuir para o fenómeno do abuso 

sexual. Para este fim optou-se por uma abordagem de Miyake e colaboradores 

(2000), focada em componentes de base relacionados com o funcionamento 

executivo, pelo seu papel modelador do comportamento e da cognição. O objetivo 

passou pela procura de um conjunto de défices ou especificidades características 

das diferentes tipologias de agressor, que permitisse a distinção destas entre si, 

mas também a sua comparação com outros grupos de agressores, assim como 

com indivíduos da população geral. 

Foi recolhida uma amostra de reclusos, composta por indivíduos com 

condenações por abuso sexual de crianças, por violação, e por crimes contra 

pessoas sem componente sexual – agressão, violência doméstica e tráfico de 

estupefacientes. Estes três grupos de indivíduos foram comparados entre si e 

com um quarto grupo, composto por indivíduos sem historial de condenação por 

qualquer tipo de crime. Todos os participantes eram maiores de 18 anos, do sexo 

masculino, sem diagnóstico de doença mental e com capacidades básicas de 

leitura e escrita. A todos eles foi passado o mesmo protocolo composto por 

instrumentos e tarefas destinados a avaliar um conjunto de variáveis – 

agressividade, psicopatia, psicopatologia, capacidades cognitivas, desejabilidade 

social, e as três dimensões do funcionamento executivo em análise: inibição, 

flexibilidade e atualização. 

A primeira hipótese deste estudo, de que os violadores de adultos teriam 

pior desempenho em tarefas de inibição do que os abusadores sexuais de 

crianças, agressores não-sexuais e controlos comunitários, não foi confirmada 

pelos resultados obtidos. Apesar de os resultados deste grupo terem sido de facto 

inferiores aos dos restantes grupos, as diferenças entre eles não são 

estatisticamente significativas. Estes resultados vão ao encontro de outros 

estudos, como o de Munro e colaboradores (2007), que encontraram défices ao 

nível da inibição em indivíduos com historial de criminalidade violenta, 

independentemente da tipologia de crime, quando comparados com controlos. 
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Outra evidência da semelhança entre abusadores sexuais de adultos e 

agressores não-sexuais no que diz respeito à capacidade de inibição vem dos 

estudos de Séguin, Nagin, Assaad e Tremblay (2004) e de McCann e Lussier, 

(2008), que encontraram nestes dois grupos uma maior probabilidade de 

reincidência, défices na memória de trabalho, e maior impulsividade, que os 

autores consideraram estar relacionada com mecanismos de inibição deficitários. 

A segunda hipótese aqui proposta foi a de que os agressores sexuais de 

crianças teriam pior desempenho em tarefas de atualização e flexibilidade do que 

os restantes grupos em análise. Neste caso os resultados parecem ir ao encontro 

do que se esperava. Tanto na função de atualização como na de flexibilidade os 

abusadores sexuais de crianças apresentaram resultados inferiores aos dos 

restantes grupos, com significância estatística em ambos os casos. No que 

concerne à literatura existente acerca deste tópico, Langevin e Curnoe (2008) 

encontraram maiores défices de funcionamento executivo em abusadores sexuais 

de crianças, quando comparados com agressores de adultos. Por sua vez, 

Schiffer e Vonlaufen (2011) encontraram défices mais marcados em abusadores 

sexuais de crianças não-pedófilos, quando comparados com pedófilos e com 

agressores não-sexuais e controlos. Como não fizemos aqui distinção entre 

abusadores sexuais de crianças pedófilos e não-pedófilos, não nos é possível 

comentar acerca do efeito desta distinção nos dados recolhidos. Também Gilotty 

e colaboradores (2002), Green e colaboradores (2005) e Schonfelde e 

colaboradores (2006) encontraram défices na função de flexibilidade, assim como 

no raciocínio geral e dedutivo, em abusadores sexuais de crianças. 

A terceira hipótese deste estudo, de que todos os indivíduos encarcerados 

(abusadores sexuais de crianças, violadores de adultos e agressores não-

sexuais), teriam pior desempenho nas três tarefas de funcionamento executivo 

quando comparados com o grupo de controlo, parece ser parcialmente 

confirmada pelos resultados obtidos. Tanto na função de atualização como de 

inibição, o grupo de controlo demonstrou resultados significativamente melhores 

que os restantes grupos, ainda que na função de flexibilidade apenas haja 

diferenças significativas para o grupo de abusadores sexuais de crianças. 

Barbosa e Monteiro (2008) encontraram também maiores défices executivos num 

grupo de agressores em comparação com um grupo de controlo, ainda que seja 

necessário ressalvar aqui que no estudo em causa o grupo de agressores tinha 
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apenas condenações por crimes contra a propriedade, enquanto que todos os 

agressores na amostra utilizada para este estudo tinham condenações por crimes 

contra as pessoas. Ogilvie e colaboradores (2011), numa meta-análise de 126 

estudos acerca da relação entre comportamento antissocial e disfunção 

executiva, encontraram evidências significativas de uma correlação positiva entre 

criminalidade e disfunção executiva. 

No que respeita às potenciais limitações do presente estudo, terá 

necessariamente que ser considerado o tamanho da amostra, que engloba 

apenas 90 participantes. A angariação de sujeitos para os grupos de agressores 

sexuais foi dificultada por diversos fatores, que ditaram um número de indivíduos 

inferior ao desejado, particularmente no que concerne aos condenados por 

violação. Por um lado, o local de recolha de dados limitou a amostra aos 

indivíduos atualmente em reclusão nesse espaço, e a natureza do 

estabelecimento não permite acolher os casos com pena prisional mais longa – 

muitas vezes aplicada a esta tipologia de crime. Por outro, esta população é, em 

grande parte, envelhecida e com baixos níveis de escolarização e capacidades 

cognitivas, o que ditou a exclusão de uma porção significativa da potencial 

amostra por haver dados sugestivos, ou mesmo diagnóstico, de doença mental 

grave, ou simplesmente por analfabetismo.  

A exclusão destes elementos, para além do efeito já referido no número de 

elementos dos grupos, tem também um impacto importante nos resultados e na 

sua possibilidade de generalização, visto que ao excluir do estudo todos os 

sujeitos com doença mental ou analfabetismo, se está necessariamente a 

enviesar a amostra no sentido da normalização. Os resultados aqui obtidos 

deverão ser entendidos tendo em consideração este fator, sendo expectável que 

a inclusão destes indivíduos com maiores défices intensificasse as diferenças 

encontradas entre os grupos de agressores sexuais e os restantes. 

Parece-nos também importante referir o potencial impacto do período de 

reclusão nas capacidades cognitivas e de funcionamento geral destes indivíduos. 

A maioria dos participantes deste estudo foram entrevistados após vários anos de 

reclusão continuada, durante os quais a estimulação cognitiva terá sido 

significativamente limitada em comparação com as pessoas entrevistadas em 

meio livre, o que pode ter contribuído para alargar as diferenças encontradas. 
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Uma outra potencial limitação deste estudo é o facto de não ter sido 

controlado o consumo de substâncias, tanto atual como passado. A literatura 

aponta para uma prevalência significativa do consumo de substâncias por 

agressores sexuais, pontualmente no momento do crime ou de forma mais 

continuada (Marshall, 2001). Esta prevalência, quando considerada em conjunção 

com os efeitos do consumo de substâncias nos mecanismos de tomada de 

decisão, regulação emocional e controlo de impulsividade (Baltieri & Andrade, 

2008) sugere que esse consumo poderá ser uma variável a considerar. 

Por último, não pode deixar de se considerar o efeito da desejabilidade 

social nos resultados, visto que os dados apontam para que as respostas dos 

grupos entrevistados em reclusão possam ter sido influenciadas de forma 

significativa por este fator. Sendo certo que os instrumentos utilizados para medir 

as variáveis relativas ao funcionamento executivo não são sensíveis a este 

aspeto, os restantes poderão ter sido alvo de tentativas de manipulação por parte 

dos participantes. O facto de o protocolo ter sido aplicado em contexto prisional 

por alguém que era no momento, ou tinha sido alguns meses antes, estagiário 

desse estabelecimento, pode ter contribuído para exacerbar uma predisposição 

para o tipo de resposta que os participantes considerariam mais benéfica para as 

suas pretensões pessoais, apesar de lhes ter sido transmitido de forma categórica 

que os resultados do estudo não seriam transmitidos às equipas do 

estabelecimento, nem seriam utilizados de qualquer forma para influenciar o seu 

estatuto ou o seu futuro. 

Considerando os resultados obtidos, e mesmo tendo em conta as 

limitações apresentadas, parece importante que mais investigações possam 

ajudar a clarificar a capacidade de generalização destes resultados para as 

populações em causa. Sugeria-se, para esse efeito, uma investigação mais 

aprofundada, com populações de agressores recolhidas em outros 

estabelecimentos prisionais, amostras maiores, um protocolo experimental que 

permita a inclusão de sujeitos com níveis de literacia mais baixos e doença 

mental, devido à prevalência destas duas problemáticas nas populações 

estudadas. Um protocolo envolvendo técnicas de neurofisiologia e neuroimagem 

com os agressores sexuais encarcerados em vários estabelecimentos prisionais 

do país seria certamente esclarecedor acerca das especificidades do 

funcionamento psicobiológico destes agressores, embora fosse extremamente 
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dispendioso e demorado. Ainda assim, é sem dúvida essencial a continuação do 

estudo deste fenómeno que, apesar da sua prevalência e da natureza destrutiva, 

não é ainda suficientemente compreendido para que seja elaborado um plano de 

ação para a sua prevenção e para a atuação com ofensores de forma a minimizar 

a reincidência.  

A literatura tem demonstrado que apesar de serem encontrados efeitos 

positivos da intervenção cognitivo-comportamental para reduzir a reincidência em 

abusadores sexuais (Hanson et al., 2002), esses efeitos não são consistentes em 

diferentes contextos (Lösel & Schmucker, 2015). Para além disso, os estudos 

mais robustos acerca do efeito do tratamento nestas populações não parecem 

encontrar diferenças significativas entre indivíduos sujeitos a tratamento e grupos 

de controlo (Marques, Wiederanders, Day, Nelson, & Van Ommeren, 2005). Esta 

disparidade nos resultados não pode ser completamente dissociada das 

dificuldades inerentes à utilização da reincidência como forma de avaliação do 

sucesso terapêutico, nomeadamente a incapacidade de controlá-la 

adequadamente, mas ainda assim parece suficiente para considerarmos 

fundamental a formulação de um plano compreensivo e diferenciado de 

intervenção com as distintas categorias de abusadores sexuais. Para tal, e tendo 

em conta tudo o que foi já referido nestas páginas, uma maior compreensão dos 

padrões característicos de disfunção executiva das populações em causa parece-

nos essencial como um primeiro passo para entender e intervir no fenómeno da 

agressão sexual. 
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